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IMPOSTO DE RENDA
FERIAS E LICENGA-PREMIO NAO GOZADAS

Tribunal TFR

INCIDENCIA SOBRE A INDENIZACAO — QUANDO NAO SE LEGITIMA

RESUMO

- Com referéncia ao imposto de renda, varios dispositivos legais, inclusive o artigo 3°, paragrafo 4° da Lei n°
7.713/88 e o0 artigo 43, incisos | e Il do CTN, sédo apontados como atingidos pelo venerando aresto recorrido
e houve o prequestionamento. - Conheco do recurso no concernente ao imposto de renda, com base na
letra "a". - Nesta parte o recurso é admissivel mas, a meu ver, ndo merece provimento. - ... Compete a Unido
instituir o imposto sobre "renda e proventos de qualquer natureza" (Constituicdo Federal, artigo 153, inciso
I1l) e o pagamento de férias indeferidas por necessidade do servico ndo é renda e nem proventos de
qualquer natureza. O fato gerador do imposto de renda é a aquisi¢do da disponibilidade econémica de
rendas e de proventos de qualquer natureza. Renda é o "produto do capital, do trabalho ou da combinacao
de ambos" e proventos os "acréscimos patrimoniais" (artigo 43, itens | e Il do CTN). - Ora, 0 pagamento em
dinheiro das férias ndo gozadas porque indeferidas por necessidade do servico ndo é produto do capital, do
trabalho ou da combinacdo de ambos e também n&o representa acréscimo patrimonial. E ele, na realidade,
uma indenizacdo paga ao servidor para compensa-lo dos desgastes sofridos pelo longo periodo de trabalho,
sem gozar do descanso garantido pela lei. A exemplo das indeniza¢6es decorrentes de desapropriacdo ou
de acidente de veiculos da administracao publica o pagamento de férias ndo gozadas constitui uma
indenizacdo. Estabelece a Sumula n° 39 do TFR, que: "N&o esta sujeita ao imposto de renda a indenizagao
recebida por pessoa juridica em decorréncia de desap ropriacdo amigavel ou judicial". - E claro que, quando
uma pessoa recebe uma indenizagdo como pagamento de seu imével atingido pela desapropriacéo ou pelos
danos sofridos em decorréncia de acidente envolvendo veiculo oficial ou por qualquer outro dano a ela
causado por agente publico ou lhe paga as férias ndo gozadas, nao esta ele recebendo nenhuma renda ou
proventos de qualquer natureza. Estas indeniza¢gdes nédo séo o produto do capital ou do trabalho e néo
representa qualquer acréscimo patrimonial, beneficio, vantagem ou rendimentos. Se ndo é renda nem
proventos, ndo pode lei nenhuma determinar a cobranca de imposto de renda sobre a indenizacéo de férias
ndo gozadas, porque isto é vedado pela Constitui¢cao (artigo 153, item IIl). Ac. de 20-10-1993 VENCIDO O
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EMENTA

O pagamento em dinheiro das férias ndo gozadas, porque indeferidas por necessidade do servi¢o, néo &
produto do capital, do trabalho ou da combinacdo de ambos e também nao representa acréscimo
patrimonial, ndo estando, portanto, sujeitas a incidéncia do Imposto de Renda.



